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Coordenação-Geral de Tributação 

PROCESSO  00000.000000/0000-00  

SOLUÇÃO DE 
CONSULTA 

218 – COSIT    

DATA 24 de julho de 2024 

INTERESSADO CLICAR PARA INSERIR O NOME 

CNPJ/CPF 00.000-00000/0000-00 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

REGIMES DE APURAÇÃO. EMPRESA DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA. 

RECEITAS DECORRENTES DO LICENCIAMENTO OU DA CESSÃO DE DIREITO DE 

USO DE SOFTWARE.  

Na hipótese de empresa de serviços de informática sujeita à apuração do 

Imposto sobre a Renda com base no lucro real: 

a) estão sujeitas à apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep as 

receitas auferidas em decorrência do licenciamento ou da cessão de uso de 

software nacional desenvolvido pela referida empresa; 

b) estão sujeitas à apuração não cumulativa da Contribuição para o 

PIS/Pasep as receitas auferidas em decorrência do licenciamento ou da 

cessão de uso de software desenvolvido por terceiros ou importado; e 

c) considera-se software importado aquele produzido por pessoa jurídica 

cuja sede não está localizada no País. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 

CONSULTA COSIT Nº 303, DE 23 DE OUTUBRO DE 2014. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, inciso XXV e § 2º, e art. 

15, inciso V; e Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2021, art. 126, § 2º. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

REGIMES DE APURAÇÃO. EMPRESA DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA. 

RECEITAS DECORRENTES DO LICENCIAMENTO OU DA CESSÃO DE DIREITO DE 

USO DE SOFTWARE.  

Na hipótese de empresa de serviços de informática sujeita à apuração do 

Imposto sobre a Renda com base no lucro real: 
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a) estão sujeitas à apuração cumulativa da Cofins as receitas auferidas em 

decorrência do licenciamento ou da cessão de uso de software nacional 

desenvolvido pela referida empresa; 

b) estão sujeitas à apuração não cumulativa da Cofins as receitas auferidas 

em decorrência do licenciamento ou da cessão de uso de software 

desenvolvido por terceiros ou importado; e 

c) considera-se software importado aquele produzido por pessoa jurídica 

cuja sede não está localizada no País. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 

CONSULTA COSIT Nº 303, DE 23 DE OUTUBRO DE 2014. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, inciso XXV e § 2º; e 

Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2021, art. 126, § 2º. 
 

RELATÓRIO 

Trata-se de consulta sobre a interpretação da legislação tributária federal, 

apresentada, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, pela 

pessoa jurídica acima identificada, que informa ser tributada pelo Imposto sobre a Renda com base 

no lucro real, auferindo receitas em decorrência do licenciamento e da cessão de direito de uso de 

softwares, desenvolvidos por ela ou por terceiros. 

2.   A consulente cita o art. 10, inciso XXV, da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 

e faz o seguinte questionamento: 

“1) Conforme fundamentação citada acima será apurado o PIS e a COFINS no 
regime cumulativo somente o software desenvolvido pela empresa e o seu 
licenciamento/cessão de direito de uso ou também deverá ser apurado no regime 
cumulativo o software adquirido por terceiro e o seu licenciamento/cessão de 
direito de uso?” 

3.   É o relatório. 
 

FUNDAMENTOS 

4.   Preliminarmente, importa destacar que o processo de consulta tem seu regramento 

básico estatuído nos arts. 46 a 53 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e nos arts. 48 a 50 

da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Sua regulamentação deu-se por meio do Decreto nº 

7.574, de 29 de setembro de 2011. No âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

(RFB), o processo de consulta tem o seu disciplinamento regido pela Instrução Normativa nº 2.058, 

de 2021, inclusive quanto aos requisitos de eficácia da consulta a ser solucionada. 



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA  218 – COSIT  PROCESSO  Clicar para inserir 
dispositivos legais 

 3 

5.  O objetivo do instituto da consulta é dar segurança jurídica ao sujeito passivo que 

apresenta à Administração Pública dúvida sobre dispositivo da legislação tributária aplicável a fato 

determinado de sua atividade, propiciando-lhe correto cumprimento das obrigações tributárias, 

principais e acessórias, de forma a evitar eventuais sanções. Constitui, assim, instrumento à 

disposição do sujeito passivo para lhe possibilitar acesso à interpretação dada pela Fazenda Pública 

a um fato determinado. 

6.   A consulta, corretamente formulada, configura orientação oficial e produz efeitos 

legais, como a proibição de se instaurar procedimentos fiscais contra o interessado e a não aplicação 

de multa ou juros de mora, relativamente à matéria consultada, desde a data de apresentação da 

consulta até o trigésimo dia subsequente à ciência da solução da consulta. 

7.   A Solução de Consulta não se presta a verificar a exatidão dos fatos apresentados 

pelo interessado, uma vez que se limita a apresentar a interpretação da legislação tributária 

conferida a tais fatos, partindo da premissa de que há conformidade entre os fatos narrados e a 

realidade factual. Nesse sentido, não convalida nem invalida quaisquer informações, 

interpretações, ações ou classificações fiscais procedidas pela consulente e não gera qualquer efeito 

caso se constate, a qualquer tempo, que não foram descritos, adequadamente, os fatos, aos quais, 

em tese, se aplica a Solução de Consulta. 

8.  Posto isso, deve ser proferido o exame positivo de admissibilidade da consulta, visto 

estarem preenchidos os requisitos legais exigidos para seu conhecimento. 

9.   Em síntese, a dúvida da consulente consiste em saber se as receitas decorrentes do 

licenciamento ou da cessão de direito de uso softwares desenvolvidos por terceiros enquadram-se 

na hipótese de apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

10.  Acerca dos regimes de apuração que envolvem empresas de informática, a 

Coordenação de Tributação (Cosit) desta RFB exarou a Solução de Consulta Cosit nº 303, de 23 de 

outubro de 2014,1 cuja ementa foi publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 10 de novembro 

de 2014, e cujo entendimento tem efeito vinculante no âmbito desta Secretaria Especial quanto à 

interpretação a ser dada à matéria. 

10.1.  Abaixo transcrevem-se trechos da referida solução de consulta pertinentes para 

elucidação do presente feito: 

SC Cosit nº 303, de 2014 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins)  

EMENTA: REGIMES DE APURAÇÃO. EMPRESAS DE SERVIÇOS DE 

INFORMÁTICA.  

 
1 Disponível na íntegra em SC Cosit nº 303, de 2014 (fazenda.gov.br) (acesso em 7 jun. 2024) 
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Por força do disposto no inciso XXV do art. 10 da Lei nº 10.833, de 

2003, estão sujeitas ao regime de apuração cumulativa da Cofins as 

receitas auferidas por empresas de serviços de informática em 

decorrência das atividades de desenvolvimento de software e de seu 

licenciamento ou cessão de direito de uso, bem como da prestação 

de serviços de análise, programação, instalação, configuração, 

assessoria, consultoria, suporte técnico e manutenção ou atualização 

de softwares, compreendidas ainda como softwares as páginas 

eletrônicas. 

Para fazer jus à apuração cumulativa da Cofins é necessário que se 

comprove que a receita auferida advenha da prestação dos serviços 

acima listados, e que os mesmos tenham sido faturados de forma 

individualizada. 

Não se encontrando os serviços de processamento de dados e 

congêneres dentre os serviços expressamente relacionados pelo 

inciso XXV do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, as receitas deles 

decorrentes estão sujeitas ao regime não cumulativo de apuração, 

dado auferidas por pessoa jurídica tributada pelo lucro real. 

DISPOSITIVOS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, inciso XXV e § 2º, com 

redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 25. 

(...) 

FUNDAMENTOS 

14.  As Leis nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002 e nº 10.833, de 29 de dezembro 

de 2003, instituíram, respectivamente, como regra geral, o regime de apuração não 

cumulativa para a Contribuição para o PIS/Pasep e para a Cofins. Referidas leis 

também definiram, por meio de critérios objetivos e subjetivos, receitas e pessoas 

jurídicas que permaneceriam sujeitas ao regime de apuração cumulativa 

anteriormente vigente.  

15.  O art. 8º da Lei nº 10.637, de 2002 e o art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, 

listaram as diferentes hipóteses de permanência no regime cumulativo, sendo 

relevante para a análise da presente consulta aquela prevista no inciso XXV do 

artigo 10 da Lei nº 10.833, de 2003, extensiva à apuração da Contribuição para o 

PIS/Pasep por força do inciso V do artigo 15 da mesma norma, ambos com redações 

trazidas pelo art. 25 da Lei nº 11.051, de 2004, abaixo transcritos:  

“Art. 10. Permanecem sujeitas às normas da legislação da COFINS, 

vigentes anteriormente a esta Lei, não se lhes aplicando as 

disposições dos arts. 1º a 8º :  

(---)  

XXV - as receitas auferidas por empresas de serviços de informática, 

decorrentes das atividades de desenvolvimento de software e o seu 
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licenciamento ou cessão de direito de uso, bem como de análise, 

programação, instalação, configuração, assessoria, consultoria, 

suporte técnico e manutenção ou atualização de software, 

compreendidas ainda como softwares as páginas eletrônicas. 

(Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)  

(---)  

§ 2º O disposto no inciso XXV do caput deste artigo não alcança a 

comercialização, licenciamento ou cessão de direito de uso de 

software importado. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)  

(---)  

Art. 15. Aplica-se à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa de 

que trata a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto:  

(----)  

II - nos incisos VI, VII e IX do caput e nos §§ 1º e 10 a 20 do art. 3º 

desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)  

(---)”  

15.1.  Como se depreende das disposições dos arts.10, inciso XXV, e 15, inciso V, da 

Lei nº 10.833, de 2004, acima transcritos, as receitas advindas das atividades de 

desenvolvimento de softwares e o seu respectivo licenciamento ou cessão de uso, 

bem assim as atividades de análise, programação, instalação, configuração, 

assessoria, consultoria, suporte técnico e manutenção ou atualização de softwares, 

compreendidas ainda como softwares as páginas eletrônicas, estão sujeitas ao 

regime cumulativo de apuração das contribuições em pauta.  

16.  Cabe notar que o mencionado dispositivo legal estabelece um critério 

objetivo de permanência na cumulatividade. Não são, portanto, as empresas 

prestadoras de serviços de informática que permanecem no regime cumulativo de 

apuração das contribuições, mas apenas as receitas por elas auferidas decorrentes 

das atividades expressamente mencionadas no inciso XXV do art. 10 da Lei nº 

10.833, de 2003. Deve-se ressaltar ainda, que em se tratando de norma que 

estabelece uma exceção ao regime não cumulativo, deve ela ser interpretada 

restritivamente, conforme a letra da lei, não se podendo cogitar da interpretação 

extensiva.  

17.  Nesse contexto, reitere-se que é claro o comando da norma em questão no 

sentido de manter no regime cumulativo as receitas auferidas por empresas 

prestadoras de serviços de informática decorrentes de suas atividades de 

desenvolver softwares e, conseqüentemente, licenciá-los ou ceder seu uso a 

terceiros, bem assim de suas atividades correlatas de análise de sistemas, 

programação, instalação, configuração, assessoria, consultoria, suporte técnico, 

manutenção e atualização dos mesmos softwares. 
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(...) 

11.  Depreende-se dos excertos acima que as receitas advindas das atividades de 

desenvolvimento de softwares e o seu respectivo licenciamento ou cessão de uso são exceções à 

regra geral da não cumulatividade das contribuições em testilha e permanecem, portanto, no 

regime cumulativo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, desde que o referido software não 

seja importado (Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, § 2º). 

12.  No entanto, a dúvida da interessada é saber se o licenciamento ou da cessão de 

direito de uso softwares desenvolvidos por terceiros enquadram-se nesta hipótese do regime 

cumulativo. 

13.   Na hipótese prevista no art. 10, inciso XXV, da Lei nº 10.833, de 2003, além do 

requisito de que o software em questão não seja importado, o elemento aditivo “e” utilizado no 

texto legal indica que a pessoa jurídica que aufere receitas decorrentes do licenciamento/cessão do 

direito de uso desse software deve ser a mesma pessoa jurídica que o desenvolveu.  

13.1.  Dessa forma, a referida hipótese não abrange receitas vinculadas ao 

licenciamento/cessão de uso de softwares desenvolvidos por terceiros, uma vez que, nessas 

operações, a pessoa jurídica atua como mero comerciante do direito de uso do software, e não 

como “empresa de informática”, caracterização expressamente prevista no texto legal em questão. 

13.2.  Ressalta-se que, como explanado no item 16 da Solução de Consulta nº 304, de 2014, 

acima transcrito, “em se tratando de norma que estabelece uma exceção ao regime não cumulativo, 

deve ela ser interpretada restritivamente, conforme a letra da lei, não se podendo cogitar da 

interpretação extensiva.” 

14.   Além disso, reforça-se, por força do art. 10, § 2º, da Lei nº 10.833, de 2003, a hipótese 

prevista no inciso XXV do mesmo artigo é aplicável apenas a softwares nacionais, sem abranger 

softwares produzidos por pessoa jurídica cuja sede não está localizada no País, consoante disposto 

§ 2º do art. 126 da Instrução Normativa nº 2.121, de 15 de dezembro de 2021,2 abaixo transcrito: 

Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022 

Art. 126. (...) 

(...) 

§ 2º Para efeitos do § 1º, considera-se software importado aquele produzido por 

pessoa jurídica cuja sede não está localizada no País. 

(...) 

(grifou-se) 

 
2 Consolida as normas sobre a apuração, a cobrança, a fiscalização, a arrecadação e a administração da Contribuição 
para o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação. 
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15.   Tem-se, portanto, que, na hipótese de empresa de serviços de informática sujeita à 

apuração do Imposto sobre a Renda com base no lucro real: 

  a) estão sujeitas à apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

as receitas auferidas em decorrência do licenciamento ou da cessão de uso de software nacional 

desenvolvido pela referida empresa; 

  b) estão sujeitas à apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins as receitas auferidas em decorrência do licenciamento ou da cessão de uso de software 

desenvolvido por terceiros ou importado; e 

  c) considera-se software importado aquele produzido por pessoa jurídica cuja sede 

não está localizada no País. 
 

CONCLUSÃO 

16.   Diante do que foi exposto, soluciona-se a presente consulta respondendo à 

consulente que, na hipótese de empresa de serviços de informática sujeita à apuração do Imposto 

sobre a Renda com base no lucro real: 

  a) estão sujeitas à apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

as receitas auferidas em decorrência do licenciamento ou da cessão de uso de software nacional 

desenvolvido pela referida empresa; 

  b) estão sujeitas à apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins as receitas auferidas em decorrência do licenciamento ou da cessão de uso de software 

desenvolvido por terceiros ou importado; e 

  c) considera-se software importado aquele produzido por pessoa jurídica cuja sede 

não está localizada no País. 

Assinatura digital 

ADEMAR DE CASTRO NETO 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Assinatura digital 

FABIO BIGARELLI 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

De acordo. Encaminhe-se à Cotri. 

Assinatura digital 

RENATA MARIA DE CASTRO PARANHOS 
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Chefe da Disit/SRRF06 Substituta 

De acordo. À consideração do Coordenador-Geral da Cosit. 

Assinatura digital 

ANELISE FAUCZ KLETEMBERG 
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Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador da Cotri Substituta 

 

ORDEM DE INTIMAÇÃO 

Aprovo a Solução de Consulta e declaro-a parcialmente vinculada à Solução de 

Consulta Cosit nº 303, de 2014. Publique-se, na forma do art. 43 da Instrução Normativa RFB nº 

2.058, de 2021. Dê-se ciência à consulente. 

Assinatura digital 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador-Geral da Cosit 


